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RESUMO 
 

 

 
 

Objetivo- O objetivo do presente trabalho é verificar a correção do índice de desenvolvimento de 

varas (IDV), utilizado como principal medidor de desempenho das Varas do Trabalho do TRT-RJ, 

demonstrando a importância da análise quantitativa de dados e estatísticas no âmbito do Poder 

Judiciário. 

Metodologia – Para realizar a análise da adequação do IDV, foi desenvolvida uma metodologia 

para o cálculo do desempenho de cada critério utilizando a técnica do TOPSIS (Technique for 

Order of Preference by Similarity to Ideal Solution) com pesos fornecidos pela Entropia de 

Informação. Após a obtenção do desempenho dos critérios, o TOPSIS e a Entropia de Informação 

foram novamente utilizados, dessa vez para o cálculo do desempenho final das varas compondo os 

resultados obtidos para cada critério. 

Resultados – Os resultados encontrados demonstram que há espaço para aprimoramentos nos 

critérios utilizados, para que possam ser de fato mais objetivos e representar mais fidedignamente 

o desempenho das unidades judiciárias do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. 

Contribuições práticas – Esta dissertação, demonstra a necessidade de revisão do índice 

atualmente utilizado e propõe uma nova metodologia de análise impacta no ranking das Varas do 

Trabalho do Rio de Janeiro, trazendo mais clareza e objetividade às estatísticas e, por isso, pode 

servir de base para criação de uma agenda de padronização de atos que tenha como espelho as 

Varas melhor posicionadas. 

 

 
Palavras-chave: Poder Judiciário; eficiência; IDV; TOPSIS; Entropia de Informação. 

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado/Artigo original 



ABSTRACT 
 

 

 

 

Purpose – The objective of the present work is to verify the correction of the rod development 

index (IDV), used as the main performance measure of the TRT-RJ Labor Courts, demonstrating 

the importance of quantitative analysis of data and statistics within the Judiciary. 

Design/Methodology - To analyze the suitability of the VDI, a methodology was developed to 

calculate the performance of each criterion using the TOPSIS technique (Technique for Order of 

Preference by Similarity to Ideal Solution) with weights provided by the Entropy of Information. 

After obtaining the performance of the criteria, the TOPSIS and the Entropy of Information were 

used again, this time to calculate the final performance of the rods, composing the results obtained 

for each criterion. 

Findings – The results demonstrate that there is room for improvements in the criteria used, so 

that they can be in fact more objective and more faithfully represent the performance of the 

judicial units of the Regional Labor Court of the 1st Region. 

Practical implications - This dissertation demonstrates the need to review the index currently 

used and proposes a new analysis methodology that impacts the ranking of the Labor Courts in 

Rio de Janeiro, bringing more clarity and objectivity to statistics and, therefore, can serve as a 

basis for the creation of an agenda for the standardization of acts that has the best-placed Courts as 

an example. 

 
Keywords: Judiciary; efficiency; VDI; TOPSIS; Entropy of Information. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O Poder Judiciário brasileiro, até o momento, não conseguiu garantir aos cidadãos o 

exercício do direito fundamental à razoável duração do processo, inserido na Constituição da 

República de 1988 em 2004, pela Emenda Constitucional nº 45, a denominada Reforma do 

Poder Judiciário. 

A busca pela efetividade, que envolve o melhor aproveitamento dos recursos e entrega 

da prestação jurisdicional no menor tempo possível, torna-se ainda mais relevante em 

processos relacionados a verbas de natureza alimentar, como é o caso dos processos 

decorrentes das relações de trabalho, cuja competência para processar e julgar pertence à 

Justiça do Trabalho, na forma do art.114 e incisos da Constituição da República. 

O atual mundo VUCA no qual nos encontramos, cuja vulnerabilidade, incerteza, 

complexidade e ambiguidade ganharam ênfase após a recente pandemia da COVID-19, 

demanda um novo modelo de prestação de serviços jurisdicionais, focado em gestão eficiente 

no âmbito do Poder Judiciário. 

Não obstante, as características peculiares de esse Poder da República, dentre as quais 

destaco o seu caráter conservador e avesso a riscos, a crescente transparência na gestão 

pública, a necessidade de accountability e responsividade em todas as esferas de Poder e o 

cenário de escassez de recursos exigem uma nova mentalidade no que tange à entrega da 

prestação jurisdicional enquanto produto de um serviço público (CUNHA, 2010). 

A Constituição da República de 1988, em diversas passagens, destaca a importância da 

jurisdição ser prestada de forma célere e efetiva e pontua a relevância da gestão pública para 

que os fins constitucionais de construção de uma sociedade livre, justa e solidária, permitir o 

desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e promover o bem de todos sejam alcançados. 

No art. 5 LXXVIII da Constituição, que versa sobre direitos e garantias fundamentais, 

o  legislador  constituinte  expõe:  ―(...)  a  todos,  no  âmbito  judicial  e  administrativo,  são 

assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 

tramitação. (...)‖. 
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Ao tratar da Administração Pública direta e indireta de todos os Poderes, o art.37 da 

CR/88 destaca como um dos princípios a eficiência
1
 e no art. 74, incisos I e II

2
 está expressa a 

necessidade de sistema de controle interno nos três Poderes da República para avaliar as 

metas, a execução dos programas e a eficácia e eficiência da gestão orçamentária. 

Na mesma linha, o art.93 da CR/88 ao tratar sobre o Estatuto da Magistratura destaca 

que as promoções de magistrados ocorrerão por critérios alternados de antiguidade e 

merecimento, sendo que para este último, devem ser observados os magistrados em relação ao 

―desempenho   e   pelos   critérios   objetivos   de   produtividade   e   presteza   no   exercício   da 

jurisdição‖. 

Da leitura da Constituição da República, epicentro do nosso Estado Democrático de 

Direito, portanto, não restam dúvidas de que a efetividade e a produtividade na prestação 

jurisdicional são direitos dos cidadãos e deveres dos magistrados. 

O desempenho dos magistrados, enquanto veículos da prestação jurisdicional, tem sido 

objeto de metrificação após a criação do Conselho Nacional de Justiça, que através de 

programas como o Justiça em Números, tem buscado melhorar a atuação do Poder Judiciário 

através de análise de dados (CNJ, 2020). 

A criação do Conselho Nacional de Justiça é um marco da importância do controle 

administrativo dos atos do Poder Judiciário. Além de zelar pela autonomia do Poder 

Judiciário e dos magistrados, cabe ao CNJ: ―definir o planejamento estratégico, os planos de 

metas e os programas de avaliação institucional do Poder Judiciário; receber reclamações, 

petições eletrônicas e representações contra membros ou órgãos do Judiciário, inclusive 

contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de 

registro que atuem por delegação do poder público ou oficializado; realizar, fomentar e 

disseminar melhores práticas que visem à modernização e à celeridade dos serviços dos 

órgãos do Judiciário. Com base no relatório estatístico sobre movimentação processual e 

outros indicadores pertinentes à atividade jurisdicional em todo o País, formular e executar 

políticas judiciárias, programas e projetos que visam à eficiência da justiça brasileira.‖
3
 

 

 
 

1
 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
2
 Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle 

interno com a finalidade de:I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 

programas de governo e dos orçamentos da União;II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 

eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração 

federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 
3
 https://www.cnj.jus.br/sobre-o-cnj/quem-somos/ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.cnj.jus.br/sobre-o-cnj/quem-somos/
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O reconhecimento pelo CNJ da importância dos dados estatísticos para formular e 

executar políticas judiciárias que visem à eficiência da justiça brasileira demonstra a 

relevância da análise quantitativa para tomada de decisões apropriadas na seara judicial. 

Desde  2004,  o  CNJ  administra  o  relatório  ―Justiça  em  Números‖
4
,  que  demonstra  as 

estatísticas de todo Poder Judiciário brasileiro, trazendo indicadores para balizar a gestão 

judiciária do país. 

Na seara trabalhista, alguns índices têm sido utilizados para análise de produtividade 

das Varas do Trabalho, dentre os quais destacam-se o IGEST (Índice Nacional de Gestão de 

Desempenho) e, pontualmente no Tribunal Regional do Trabalho do Rio de Janeiro, o IDV 

(Índice de Desenvolvimento de Varas). 

A importância da análise quantitativa dos dados de produtividade das Varas do 

Trabalho, portanto, deriva da consciência de que parâmetros objetivos precisam ser criados 

para aprimoramento da prestação Jurisdicional. 

Acredita-se que, com base nesses dados, seria possível e salutar a padronização de 

processos relativos à tramitação dos feitos nas Varas do Trabalho, através da consciência e 

reprodução das melhores práticas, o que representaria relevante ganho de eficiência e 

atenderia os princípios constitucionais do acesso à Justiça, da igualdade e da segurança 

jurídica. 

A constante avaliação desses índices, portanto, é imprescindível para melhoria dos 

resultados obtidos e para conscientização dos magistrados a respeito dos seus efetivos papéis 

de gestores, para que sejam direcionados para um novo modelo de gestão focado na entrega 

da prestação jurisdicional o mais eficiente possível à sociedade. 

 
1.1 Problema de Pesquisa 

 
 

Neste contexto, é imperativo analisar e problematizar o índice atualmente utilizado no 

TRT-RJ, para verificar se a metodologia em uso está adequada, diagnosticando e trazendo 

visibilidade a eventuais discrepâncias. É imprescindível que a metodologia utilizada esteja 

adequada aos fins aos quais se propõe, no que tange à demonstração objetiva da realidade. 

Os resultados obtidos através de um índice mais robusto podem evidenciar entraves 

gerados pela má gestão de alguns procedimentos e a possibilidade destes serem melhorados, 

 
 

4
 https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/ 

http://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/
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basicamente com a adoção de modelos já existentes e comprovadamente mais eficientes. 

É preciso que o Poder Judiciário esteja atento às demandas da sociedade para que se 

consiga maior sintonia entre o modelo de gestão adotado e o novo ambiente social, que clama 

por efetividade, segurança, transparência e justiça. 

A proposta dessa dissertação, portanto, é analisar de forma contextualizada, no âmbito 

do Tribunal Regional do Trabalho do Rio de Janeiro, o IDV para verificação de sua correção e 

eventuais inconsistências e fomentar o entendimento institucional a respeito dos ganhos 

obtidos por uma gestão eficiente e bem desenvolvida, baseada em análise quantitativa de 

dados, visando maior produtividade e eficiência. 

 
1.2 Objetivos (Geral e Específicos) 

 

 

 
O objetivo geral desta pesquisa é verificar se a metodologia utilizada no índice de 

desenvolvimento de Varas, atualmente em uso no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho 

do Rio de Janeiro, é adequada e reflete da forma mais objetiva possivel a realidade. Essa 

verificação visa diagnosticar eventuais inconsistências e possíveis pontos de melhoria, que 

possam conduzir  ao aprimoramento do índice. 

Para alcançar o objetivo geral, foram traçados os seguintes objetivos específicos: 

1. Analisar a importância da gestão para efetividade da prestação jurisdicional; 

2. Levantar os aspectos relevantes que impactam os resultados do IDV; 

3. Apresentar os principais pontos de discrepância entre o formato atual do índice e o 

decorrente da metodologia proposta neste estudo; 

4. Comparar os resultados obtidos com uso da metodologia TOPSIS e da entropia da 

informação com o do índice atual; 

5. Apresentar pontos de reflexão para uma possível elaboração de um índice mais 

preciso. 

 
1.3 Justificativa e Relevância da Pesquisa 

 
 

Este trabalho justifica-se pela importância de uma análise pormenorizada do IDV, 

atualmente utilizado como parâmetro para classificação das Varas no TRT-RJ. Eventuais 

inconsistências nesse índice podem conduzir a conclusões equivocadas sobre a gestão das 

unidades judiciárias e impactar não só a própria unidade analisada, como todo o panaroma de 
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criação de políticas para desenvolvimento das Varas do Trabalho. Por se tratar de um índice 

utilizado somente no TRT-RJ, desconheço estudos acadêmicos sobre o tema, mormente no 

que tange à metodologia usada nessa pesquisa. 

O enfoque à gestão no Poder Judiciário e a importância da análise quantitativa de 

dados tem como marco a Emenda Constitucional 45 de 2004, apelidada de Reforma do Poder 

Judiciário, que possuía o notório escopo de aprimorar a organização desse Poder, garantindo 

maior transparência, efetividade e celeridade na prestação jurisdicional. 

A necessidade da existência de um órgão de controle administrativo do Poder 

Judiciário, como anteriormente mencionado, foi demonstrada com a criação do Conselho 

Nacional  de  Justiça
5
,  que,  ―é  uma  instituição  pública  que  visa  aperfeiçoar  o  trabalho  do 

sistema judiciário brasileiro, principalmente no que diz respeito ao controle e à transparência 

administrativa e processual; tem como missão promover o desenvolvimento do Poder 

Judiciário em benefício da sociedade, por meio de políticas judiciárias e do controle da 

atuação administrativa e financeira e pretende ser órgão de excelência em governança e gestão 

do Poder Judiciário, a garantir eficiência, transparência e responsabilidade social da Justiça 

brasileira.‖
6
 

Nesse sentido, a presente pesquisa ao visar aprimorar o principal índice para análise 

quantitativa de produtividade e eficiência no âmbito de um dos maiores Tribunais do Trabalho 

do país – o TRT-RJ – vai ao encontro de todo esse processo de aperfeiçoamento do sistema 

judiciário brasileiro. 

 
1.4 Estrutura da Dissertação 

 
 

Este trabalho está estruturado em seis seções. A primeira refere-se a introdução, 

apresentado o problema de pesquisa, seus objetivos, justificativa, relevância e delimitação. A 

segunda apresenta a contextualização do estudo. Na terceira seção é apresentado o referencial 

teórico. Na quarta, conceituada a metodologia, com a especificação   do material coletado 

para análise, assim como o tratamento dos dados, utilizando a técnica do TOPSIS 

(Technique for Order of Preference by Similarity to Ideal Solution) com pesos fornecidos pela 

Entropia de Informação. Os resultados da pesquisa são apresentados na quinta seção, assim 

como a problematização dos resultados à luz do referencial teórico. Na sexta, estão as 

 
5
 Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário: (...) I-A o Conselho Nacional de Justiça; 

 
6
 https://www.cnj.jus.br/sobre-o-cnj/quem-somos/. Último acesso em 11 de abril de 2022. 

https://www.cnj.jus.br/sobre-o-cnj/quem-somos/


16 
 

 

 

 

considerações finais e potenciais contribuições acadêmicas. 

 
 

1.5 Delimitação do estudo 

 
 

O presente estudo está direcionado à análise objetiva dos critérios e parâmetros 

utilizados no índice do desenvolvimento de Varas, instrumento de verificação da desempenho 

das 146 (centro e quarenta e seis) Varas do Trabalho do estado do Rio de Janeiro, que 

compõem o TRT-RJ, através de pesquisa quantitativa, utilizando a técnica do TOPSIS 

(Technique for Order of Preference by Similarity to Ideal Solution) com pesos fornecidos pela 

Entropia de Informação. 

Temporalmente, a pesquisa analisa o índice de desenvolvimento de Varas publicado 

em janeiro de 2022, sendo, portanto extremamente atual. Esse corte temporal se deve ao fato 

de que a presente pesquisa tem por objeto o método de análise das variáveis e não uma análise 

longitudinal dos resultados obtidos em um determinado periodo histórico. É uma pesquisa que 

tem por objeto o critério de análise e seus pesos e somente de forma secundária os resultados. 
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2 CONTEXTO 

 
 

2.1 A ineficiência do Poder Judiciário como um problema de política pública 

 
 

O índice de confiança do Poder Judiciário para os brasileiros tem se apresentado bastante 

insatisfatório. De acordo com dados do ICJ (2017), 

―(...) Cerca de um quarto dos brasileiros afirmou confiar ou confiar muito no Poder 

Judiciário, número ligeiramente abaixo da confiança na Polícia (26%). Tal 

percentual encontra-se bastante abaixo de outras instituições como as Forças 

Armadas (56%) e a Igreja Católica (53%)(...)‖. 

 

A preocupação com a duração do tempo do processo nos Tribunais do país tem sido 

uma constante. A celeridade inclusive foi alçada a direito constitucional com a Emenda 

Constitucional 45/04 que trouxe como direito fundamental a razoável duração do processo
7
. 

Muitos estudos na área do Direito são realizados com enfoque teórico e diversas alterações 

legislativas já foram implementadas como tentativa de melhorar a celeridade processual e 

consequentemente a efetividade da prestação jurisdicional. 

Todavia, poucos são os estudos relacionados ao aprimoramento da gestão no âmbito 

do Poder Judiciário, como uma ferramenta eficaz para melhorar o tempo de tramitação dos 

processos e, com isso, tornar mais eficiente o Poder Judiciário (ARAÚJO; OLIVEIRA, 2013; 

VASCONCELOS et al., 2018; NOGUEIRA, 2011; MORAES; AQUINO, 2017 ). 

A alegada ineficiência do Poder Judiciário evidentemente possui múltiplas causas e 

poderia ser classificada como um wicked problem, haja vista a diversidade de fatores causais e 

a complexidade de soluções que podem ser apresentadas, dependendo da abordagem adotada 

pelo pesquisador (HEAD, 2008). 

O enfoque administrativo, de gestão judicial, não tem recebido a devida atenção dos 

estudiosos. Não obstante a criação do Conselho Nacional de Justiça, órgão que tem a 

incumbência de controlar a atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário, pela 

citada Emenda Constitucional 45 em 2004, pesquisas sobre gestão judicial ainda são pouco 

desenvolvidas (GOMES; GUIMARÃES, 2013). 

Nesse ensaio, partir-se-á da premissa de que o aprimoramento da gestão dos Tribunais, 

através da produção de dados e estatísticas objetivos e o mais próximo possível da realidade 

dos fatos, resultaria em ganhos substanciais para todos os stakeholders: juízes e servidores 

que  se  sentiriam  mais  produtivos,  reduzindo  a  proclamada  sensação  de  estar  ―enxugando 

 

7
 Art.5º, LXXVIII – ―a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 

processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. ‖ 
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gelo‖, partes que receberiam uma resposta mais célere do Poder Judiciário e a sociedade em 

geral, que poderia contar com um Poder Judiciário mais efetivo. 

Para tanto, acredita-se que a partir de dados empíricos, produzidos através de 

metodologias de análises de dados adequadas, possa ser construído um modelo de gestão de 

Varas judiciais trabalhistas  que venha a ser reaplicado nacionalmente. 

Afirma-se constantemente que o Poder Judiciário é incapaz de responder às demandas 

por  justiça  e  representa  um  Poder  resistente  às  modificações.  ―(...)  Nas  análises  mais 

impressionistas sustenta-se, inclusive, que as instituições judiciais ficaram perdidas no século 

XVIII ou, na melhor das hipóteses, no século XIX, enquanto o resto do país teria adentrado 

nos anos 2000 (...)‖ (SADEK,  2004, p.83). 

A necessidade de análise da estrutura do Poder Judiciário trabalhista no país para que 

seja implementado um projeto de gestão moderno e eficiente é notória, mormente em 

momentos de crise econômica e social, como o atual. (Jr. 2010). Como destacam Reymao e 

Cebolão (2019, p.45), 

 
―(...) O debate sobre a eficiência das instituições tem ganhado crescente destaque. 

No setor público brasileiro, a edição das referidas Emendas ilustra a importância 

desse tema, alçando-se à condição de constitucional a exigência de uma atuação 

célere, eficiente e efetiva. A busca pela maior qualidade e pelo melhor uso dos 

recursos na prestação desses serviços tem feito a sociedade pressionar o poder 

público nesse sentido. No caso do Poder Judiciário, detentor do monopólio da 

distribuição de justiça, um grande desafio é retomar a confiança da coletividade em 

seu papel de instrumento de pacificação social. (...)‖ 

 

 

 

2.2 O Poder Judiciário como órgão prestador de serviços 

 
 

Como destaca SADEK (2004, p.79), 

 
 

―(...)Poder  Judiciário  contempla  duas  funções  igualmente  relevantes:  poder  de 

Estado e órgão prestador de serviços. Enquanto Poder de Estado, a Constituição de 

1988 fortaleceu significativamente as suas atribuições, contribuindo, na visão de 

alguns, para a ascensão deste Poder e, consequentemente, a uma judicialização da 

política, que possui aspectos positivos e negativos‖. 

 
O mundo evoluiu consideravelmente em questões administrativas e tecnológicas no 

século XXI e o Poder Judiciário não pode se manter alheio a estas mudanças (REYMÃO; 

CEBOLÃO, 2019). Há uma exponencial cobrança da sociedade por maior transparência e 

responsividade no exercício deste Poder. Juízes – diferentemente dos membros dos demais 

Poderes – não são eleitos e sua legitimidade decorre da adequação de suas ações ao 
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ordenamento jurídico do nosso Estado Democrático de Direito. 

O Poder Judiciário, durante muitos anos, manteve-se alheio à pressão popular por uma 

melhor prestação de serviços. Ocorre que com a elevada judicialização, mormente após a 

cristalização de diversos direitos e deveres na Constituição de 1988, a atenção da sociedade 

para  a  atuação  do  Poder  Judiciário  alcançou  níveis  nunca  antes  vistos  e  este  Poder  ―não 

apresenta mais condições de impedir mudanças‖ (SADEK, 2004, p.79). 

Há certo consenso de que a melhora da prestação jurisdicional é necessária ao efetivo 

exercício da cidadania. Muitas são as teorias e perspectivas a respeito de como possa ser 

alcançada essa melhora. Poucos estudos na área da administração foram realizados neste 

sentido, como se tudo que envolvesse o Poder Judiciário estivesse adstrito à seara do Direito 

(NOGUEIRA, 2011). 

Em cenários de escassez, como o momento atual, agravado pela pandemia da COVID- 

19, mais do que nunca se faz necessário repensar o modelo de gestão dos Tribunais 

brasileiros, para que sejam mais profissionalizados e consequentemente mais eficientes. Os 

orçamentos dos Tribunais brasileiros são extremamente significativos e é preciso que as 

habilidades necessárias para o desenvolvimento de uma gestão de qualidade sejam 

desenvolvidas. Como pontua Nogueira (2011, p.13), 

―(...)  muitos  dos  fatores  críticos  do  funcionamento  do  Poder  Judiciário  parecem 

ligados a aspectos relativos à gestão. A partir da instalação do CNJ, em 2005, vêm 

sendo produzidos dados sobre aspectos relativos à gestão do Poder Judiciário; há 

evidências de que a melhoria de procedimentos da gestão do Judiciário teria 

significativos impactos sobre a efetividade de sua atuação (...)‖ 

 
 

Nesse aspecto, uma agenda mínima de procedimentos padrões, baseados nas melhores 

práticas, de acordo com rankings formatados através de índices objetivos, garantiria maior 

racionalização no exercício da atividade jurisdicional. A padronização de processos 

representaria a superação de um relevante obstáculo à melhoria de desempenho judicial 

(GOMES; GUIMARÃES, 2013; ROSALES-LÓPEZ, 2008) e garantiria a observância do 

direito fundamental à segurança jurídica, um dos pilares do nosso Estado Democrático de 

Direito
8
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8
 Art.5º da Constituição da República de 1988. 
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2.3 A importância da conscientização do papel de juiz-gestor 

 

 
 

Juízes não são administradores, ou melhor, são administradores de fato, mas sem uma 

preparação adequada para o exercício desta função. A seleção de magistrados não exige 

conhecimentos sobre a ciência da administração e durante a carreira não há qualquer atividade 

formativa mandatória que prepare o magistrado para função que ele inexoravelmente irá 

exercer quando assumir a titularidade de uma Vara. 

Dessa forma, em relação aos cargos da alta administração dos Tribunais, ocupados por 

juízes de carreira, eleitos por seus pares, sem que a habilidade em gestão esteja em discussão. 

Não me parece haver justificativa para que o Poder Judiciário, que possui o monopólio de um 

serviço público da mais alta relevância social – a jurisdição – realize a sua gestão 

administrativa sem sólidas bases de gestão e governança. 

Alguns fatores são apresentados como características próprias ao Poder Judiciário, que 

representam dificuldades para efetuação de modelos de gestão, como: ausência de 

accountability vertical (uma vez que diferentemente dos demais Poderes, os membros do 

Judiciário não são eleitos pelo povo), presença de forte burocracia profissional (que refuta, via 

de regra, supervisões e padronizações) e ausência de formação para o cargo de administrador. 

(NOGUEIRA, 2011). 

Dentre estes fatores, destaca-se o ambiente no qual os magistrados estão inseridos, onde 

predomina forte cultura refratária à supervisão e à mensuração de desempenho, estando cada 

magistrado após a posse, livre para, nos limites da lei, gerir a sua Vara de acordo com suas 

convicções, independentemente dos resultados alcançados. 

Uma melhor gestão reverbera em todo exercício da jurisdição. Não raro, recursos 

financeiros e humanos são desperdiçados, diversos servidores executam funções similares 

concomitantemente, o que representa um inaceitável desperdício de recursos públicos. 

Demandas similares, atividades repetitivas, retrabalho, lentidão, dentre outras mazelas que 

tornam litigar judicialmente muito interessante para quem está errado e extremamente 

frustrante quem tem razão (SADEK, 2004) . 

Importante, portanto que as atividades administrativas desenvolvidas nas unidades 

judiciárias sejam de conhecimento público, para que a sociedade, com maior transparência, 

possa verificar a eficiência das medidas adotadas e o magistrado-gestor possa responder pela 

sua atuação, não só como juiz prolator de sentenças, mas como juiz-gestor de uma unidade 
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judiciária. É preciso que seja repensado o modelo de gestão em vigor nas organizações do 

Judiciário, investindo-se no ―hibridismo magistrado-gestor‖ (CUNHA, 2010). 

Para tanto, é imprescindível, que os instrumentos utilizados para verificação da 

produtividade e eficiência estejam calibrados para obtenção de resultados adequados e mais 

condizentes com a realidade. A adoção de modelos padronizados de processos administrativos 

adotados na tramitação dos feitos, através de políticas públicas de disseminação de práticas 

eficientes com resultados obtidos em análises quantitativas acuradas, é imperativa. A 

distribuição de uma ação judicial no mesmo Tribunal não pode representar uma loteria. Se o 

processo vai para a Vara X ele deve ser resolvido em seis meses, se for para Vara Y ele pode 

levar vinte e quatro meses. Isto fere a tão aclamada segurança jurídica, sem falar nos 

princípios constitucionais da igualdade e da eficiência
9
. 

A independência funcional do magistrado não pode representar um passe livre para 

manutenção de modelos de gestão ineficientes. Na seara pública, deve prevalecer o princípio 

de que o interesse público se sobrepõe ao privado. Neste sentido, destaca Novelli (2006, 

p.79), 

 
―(...) A organização  burocrática da administração  pública resultou  na  formação  de 

uma estrutura auto-referenciada no Estado, baseada em seus próprios interesses e 

não nas necessidades da sociedade. Esta, contudo, é uma perspectiva conflituosa 

com o contexto democrático que as sociedades conquistaram, pois são exatamente 

os interesses da sociedade que a democracia deve proteger. (...)‖. 

 
Uma das principais barreiras no âmbito do Poder Judiciário é a resistência cultural. 

(SOUSA; GUIMARÃES, 2017). A implementação de um ecossistema de inovação é uma 

medida imprescindível para que a padronização dos processos ocorra. Uma cultura de 

inovação, solidariedade, responsividade e efetividade deve ser fomentada (OCDE, 2017). 

 
2.4 Relevância da gestão na perspectiva dos magistrados do TRT-RJ 

 

 

Em pesquisa qualitativa realizada com magistrados do TRT-RJ, em maio de 2021, 

pôde-se observar que há conscientização dos mesmos a respeito da importância da gestão para 

efetividade da prestação jurisdicional. Compõem o TRT-RJ neste momento duzentos e 

quarenta e nove (249) juízes de 1º grau e cinquenta e quatro (54) desembargadores, 

totalizando trezentos e três (303) magistrados, que foram tratados de forma indistinta para o 

 

9
 Artigos 5º, caput e 37 da CR/88. 
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escopo desta pesquisa. Considerando que setenta e oito (78) magistrados responderam a 

pesquisa, esta correspondeu a 25,74% dos magistrados do Tribunal. 

A pesquisa foi realizada através de formulário eletrônico disponibilizado em grupos de 

mensagens dos magistrados do TRT-RJ e resultou em importantes informações, dentre as 

quais são destacadas: Inicialmente, quanto à percepção dos magistrados a respeito do Índice 

de Desenvolvimento das Varas (IDV), ao serem questionados se as Varas melhor classificadas 

no IDV praticam uma gestão mais eficiente, quarenta (40) magistrados responderam ―talvez‖, 

trinta e dois (32) responderam que sim e somente seis (6) responderam que ―não‖. O Gráfico 

1 ilustra o percentual dos resultados obtidos. 

Gráfico 1: Resultado da pesquisa realizada com os magistrados do TRT-RJ. 
 

 

 

 
Fonte: A autora. 

Dessa  forma,  acredita-se  que,  a  maioria  das  respostas  no  sentido  de  ―talvez‖  pode 

demonstrar certa insegurança em relação ao próprio índice enquanto classificador das Varas. 

Em seguida, ao responderem à pergunta ―Qual a importância da boa gestão no resultado da 

Vara‖, os sessenta e nove (69) dos setenta e oito (78) magistrados responderam com a nota 

cinco, em escala de um a cinco e os demais, nove (9), responderam com a nota quatro, o que 

demonstra o reconhecimento por parte dos magistrados ouvidos da importância da gestão 

como ferramenta de efetividade da entrega jurisdicional. O Gráfico 2 ilustra os resultados 

obtidos. 
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Gráfico 2: Respostas dos magistrados. 
 
 

Fonte: A autora. 

 
Ainda em relação à gestão judiciária, ao serem questionados a respeito de suas auto 

percepções como gestores, os números variaram mais na escala, com a maioria dos 

entrevistados (51,3%) posicionando-se na escala 4, que corresponde a muito bom, seguido por 

bom (35,9%), ótimo (10,3%) e com somente dois magistrados se classificando como gestores 

muito ruins (2,6%). O Gráfico 3 ilustra o resultado do questionamento realiado sobre a gestão 

judiciária. 

Gráfico 3: Resultado obtido sobre a pesquisa da gestão judiciária. 
 
 

 
Fonte: A autora. 

Por fim, à pergunta sobre o interesse em aprenderem técnicas eficientes de gestão de 

Varas o resultado demonstra ampla aceitação por parte dos magistrados, uma vez que setenta 

e seis (76) responderam afirmativamente e somente dois negativamente, como evidencia o 

Grafico 4. 
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Gráfico 4: Respostas obtidas sobre o interesse dos magistrados em aprenderem técnicas 

eficientes de gestão de varas. 
 

 

 
 

 
Fonte: A autora. 

Esse resultado parece sinalizar no sentido da consciência dos magistrados do trabalho 

do TRT-RJ a respeito da centralidade da gestão para melhor produtividade na prestação 

jurisdicional. 

Nessa esteira de raciocínio, quanto à relevância da criação de uma agenda de práticas 

eficientes em termos administrativos a pesquisa evidencia amplo interesse dos magistrados 

entrevistados. Setenta e sete (77) magistrados responderam que acham interessante a criação. 

Somente um respondeu negativamente, como ilustra o Gráfico 5. 

Gráfico 5: Respostas dos magistrados em relação a importância da criação de uma agenda de 

práticas eificiente em termos administrativos. 
 

 

 
 

 

 
Fonte: A autora. 

 
Essas respostas ratificam a relevância do presente estudo, uma vez que a maioria dos 

magistrados que respondeu à pesquisa considera importante disseminar boas práticas de 
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gestão administrativa das Varas. As boas práticas – mais eficientes e produtivas -, por sua vez, 

só podem ser verificadas através de índices que analisem adequadamente os dados e 

estatísticas obtidos. 

Por sua vez, à pergunta se os magistrados estariam dispostos a adotar uma prática 

eficiente que colidisse com suas convicções pessoais, as respostas ficaram mais divididas. 

No Gráfico 6, podemos observar que a maioria dos magistrados, no caso, quarenta e um 

(41), respondeu ―talvez‖; seguida por vinte e três magistrados (23) que responderam ―sim‖; 

e por último quatorze (14) magistrados responderam ―não‖. 

 

Gráfico 6: Respostas dos magistrados sobre a adoção de uma prática eficiente. 
 

 

 

 
 

2 
Fonte: A autora. 

 

 
 

Por fim, tendo em vista a ideia de criação de uma agenda de boas práticas formulada a 

partir de um índice objetivo das melhores Varas, foram os magistrados questionados a 

respeito da impressão sobre se o TRT-RJ é uma instituição aberta à inovação. O Gráfico 7 

demonstra que a maioria dos magistrados entende que em uma escala de 1 a 5, o Tribunal 

posicionar-se-ia no meio, sendo que somente dois magistrados veem o Tribunal como um 

Órgão muito aberto à inovação. 
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Gráfico 7: Resultado dos questionamentos sobre o TRT-RJ em relação a inovações. 
 
 

 
Fonte: A autora. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 
3.1 Gestão de desempenho judicial por resultados 

 
 

Dados e estatísticas são gerados no âmbito do Poder Judiciário desde o início da 

República, como destacam Oliveira e Cunha (2020). Essas informações são reconhecidas 

como importantes ferramentas de gestão, principalmente após a criação do Conselho Nacional 

de Justiça, em 2004, pela Emenda Constitucional número 45, que desde então é o órgão 

catalizador dos dados do Poder Judiciário. A constituição de um órgão direcionado à análise 

da administração interna do Poder Judiciário demonstra o reconhecimento da relevância da 

administração para a garantia da eficiência na prestação jurisdicional. 

Como contextualizado acima, a morosidade da prestação jurisdicional conduz à 

percepção social de ineficiência e de que o relevante orçamento direcionado à manutenção do 

Poder Judiciário não tem resultado em uma prestação jurisdicional eficiente. A percepção da 

sociedade é de que o Poder Judiciário, apesar de toda sua estrutura, não atende aos anseios 

sociais, o que se torna ainda mais grave quando analisados os valores despendidos pelo Poder 

Público com o Judiciário brasileiro. Como observa Castro (2011, p.10): 

―(...) Some-se a essa frustração o fato de que, de acordo com o Banco Mundial (The 

World Bank, 2003), o gasto per capita com o Judiciário brasileiro, no ano 2000, foi 

cinco vezes a média – em paridade de poder de compra – de 35 países estudados. No 

mesmo ano, o Brasil foi o país da amostra que teve a maior alocação orçamentária 

destinada ao Poder Judiciário: 3,66% do gasto.(...)‖ 

 

Nesse cenário, a mensuração do desempenho judicial tem sido utilizada como 

instrumento para alavancar a prestação jurisdicional, na busca de diagnósticos precisos a 

respeito dos gargalos existentes para melhoria da gestão judicial. Há bastante celeuma a 

respeito da medição do desempenho judicial, principalmente com base em argumentos que 

contestam a impossibilidade de mensuração com base em aspectos meramente objetivos. A 

dicotomia entre aspectos qualitativos e quantitativos tende a permear todo o debate que 

envolve a análise objetiva da produção judicial (GOMES; FREITAS, 2017). 

Apesar de significativa resistência por parte de alguns operadores do Direito, que 

defendem a ampla liberdade administrativa dos magistrados e a mandatória análise qualitativa 

das decisões como substrato para análise da eficiência,, a avaliação quantitativa de 

desempenho no Poder Judiciário tem sido um procedimento adotado em diferentes países e 

reconhecida como uma ferramenta relevante para aprimorar a gestão do Judiciário. (GOMES 

e FREITAS, 2017). Nesse sentido, destacam Oliveira e Cunha (2020, p. 3): 
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―(...) A produção de dados estatísticos confiáveis, que permitam a instituição de um 

planejamento estratégico e o monitoramento de ações voltadas à melhoria da 

prestação jurisdicional, faz parte de uma tendência global na administração pública, 

no sentido de adotar instrumentos capazes de monitorar o desempenho 

organizacional e orientar práticas voltadas à otimização da alocação de recursos e à 

melhoria dos serviços prestados. (...)‖ 

 

Em estudo realizado nas unidades judiciárias da Espanha, restou demonstrado que 

apesar das controvérsias existentes sobre a efetividade ser um dos escopos do Poder 

Judiciário, essa deve ser um valor a ser buscado, pois representa o uso adequado dos inputs 

em relação aos outputs, o que leva a mais e melhor justiça, de uma maneira geral. 

(ROSALES-LÓPEZ, 2008). 

Por meio da análise quantitativa do desempenho judicial, políticas públicas podem ser 

desenvolvidas para aprimoramento da prestação jurisdicional, com identificação de problemas 

e proposição de soluções, com base na realidade demonstrada através dos dados e estatísticas 

derivados da atuação jurisdicional. (OLIVEIRA; CUNHA, 2020). Acredita-se que essas 

políticas teriam menos conteúdo ideológico e mais robustez e objetividade, pois baseadas em 

análise empírica do que efetivamente ocorre no Judiciário. Para que sejam, portanto, 

realmente eficazes as políticas desenvolvidas, é imprescindível que sejam baseadas em dados 

fidedignos e com maior grau de correção possível. 

A autonomia administrativa dos magistrados conduz a modelos heterogêneos de 

gestão dos processos, o que, juntamente com outras variáveis, leva a resultados por vezes 

muito diferentes no desenvolvimento processual dentro de uma unidade judiciária. A análise 

dos dados e estatísticas das Varas permite que sejam identificados pontos para melhoria 

através da comparação com outras unidades que possuam desempenho superior. Assim, com 

base nessa comparação quantitativa, conclusões podem ser formatadas a respeito das 

melhores práticas a serem perquiridas pelos magistrados e, esse fato, reverbera na melhor 

prestação jurisdicional para toda sociedade. 

A confecção de dados mais precisos e consistentes, portanto, pode embasar políticas 

públicas mais efetivas, pois amparadas na realidade e não em eventuais teorias sobre 

eficiência. Nesse aspecto, o aperfeiçoamento das variáveis que são utilizadas para medição do 

desempenho das Varas deve ser constantemente realizado. Como destacam Oliveira e Cunha 

(2020, p. 18): 

―(...) Indicadores de desempenho e estatísticas não são perfeitos, não são isentos de 

vieses, e sempre constituirão uma aproximação e uma representação da realidade. 

Mas quanto mais detalhadas e desagregadas forem as informações, mais próximas 

da realidade se tornam e mais instrumentais para gestão de políticas públicas (...)‖ 
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3.2 Índices de desempenho na Justiça do Trabalho 

 

 
3.2.1. IGEST 

 
 

Na esfera trabalhista, o principal índice utilizado em âmbito nacional para medição do 

desempenho das Varas do Trabalho é o IGEST – Índice Nacional de Gestão de Desempenho 

na Justiça do Trabalho. Esse índice foi criado pela Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho 

com base nos dados de desempenho dos Tribunais Regionais do Trabalho da 3ª e da 15ª 

Regiões, bem como de estudos realizados pela Coordenadoria de Estatística e Pesquisa do 

Tribunal Superior do Trabalho, para contribuir para o aprimoramento da gestão das varas do 

trabalho do País (IGEST, 2020). 

Esse índice possui cinco grandes indicadores, quais sejam, acervo, celeridade, 

produtividade, taxa de congestionamento e força de trabalho, que foram escolhidos com base 

nos objetivos do Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de celeridade e 

produtividade na prestação jurisdicional, inclusive na fase de execução, e estímulo às soluções 

alternativas de conflitos. Os cinco grandes indicadores são compostos por 13 (treze) 

indicadores, formulados a partir de 17 (dezessete) variáveis com dados oficiais do sistema e- 

gestão - Sistema de Gerenciamento de Informações Administrativas e Judiciárias da Justiça 

do Trabalho - dos doze meses anteriores à sua extração, de todas as Varas do trabalho do país 

que estaviveram em funcionamento no período (IGEST, 2020). 

Resumidamente, os indicadores estão padronizados em um intervalo que varia entre 0 

(zero) e 1 (um), sendo 0 (zero) o desempenho mais satisfatório e 1 (um), mais insatisfatório. 

São calculados trimestralmente, com base nos dados dos últimos dozes meses anteriores à 

apuração, utilizando uma metodologia simples baseada em médias aritméticas ponderadas 

(IGEST, 2020). 

De acordo com o manual de uso, ―(...) a polaridade dos indicadores pode ser positiva 

ou negativa. Para aqueles que possuem polaridade positiva (Taxa de Conciliação, Taxa de 

Solução, Taxa de Execução e Produtividade por Servidor), quanto maior o valor observado, 

melhor o desempenho da vara do trabalho. Para aqueles com polaridade negativa (demais 

indicadores), quanto mais baixo o valor observado, melhor o desempenho da vara do 

trabalho.(...)‖. Para esse cálculo é utilizada a metodologia do diagrama de exrtemos ou 

boxplot1 (IGEST, 2020). 

O índice, ao apresentar os desempenhos das Varas do Trabalho de todo país, é uma 

importante ferramenta de gestão que visa melhorar a efetividade da prestação jurisdicional. 
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3.2.2 IDV 

 
O índice de desenvolvimento de Varas foi criado pela Corregedoria do TRT-RJ para 

analisar o desempenho das 146 (cento e quarenta e seis Varas) do Tribunal, visando aprimorar 

a prestação jurisdicional. Trata-se de um índice específico do Tribunal do Rio de Janeiro e 

principal instrumento de análise do desenvolvimento das unidades judiciárias do trabalho do 

estado. 

A partir de dados colhidos no e-gestão e elaborados pela DIMON - Divisão de 

Monitoramento do Tribunal é montado um ranking mensal dividido em quatro principais 

indicadores - acervo, celeridade, congestionamento e produtividade - subdivididos em doze 

subindicadores, quais sejam: acervo total da Vara, pendência de processos antigos sem 

solução – conhecimento (distribuídos até o ano anterior), pendência de processos em 

execução, prazo médio - do ajuizamento até a prolação da sentença (pelos últimos doze 

meses), prazo médio - do ajuizamento até o arquivamento da ação (pelos últimos doze meses), 

congestionamento na fase de conhecimento (pelos últimos doze meses), congestionamento na 

fase de liquidação (pelos últimos doze meses), congestionamento na fase de execução (pelos 

últimos doze meses), taxa de efetividade das audiências (pelos últimos doze meses), taxa de 

conciliação (pelos últimos doze meses),taxa de sentenças líquidas (pelos últimos doze meses) 

e taxa de efetividade da execução (pelos últimos doze meses). 

Mensalmente, as Varas recebem notas de 1 (um) a 10 (dez) em todos os indicadores, 

sendo 1 (um) a nota mais baixa e 10 (dez) a mais alta. Como explicitado no Comunicado 1 

“(...) Trata-se de um índice comparado que utiliza o intervalo, escalonado em 10 faixas, entre 

o menor e o maior resultado apresentados pelas 146 Varas do Regional no mês, para 

apuração da pontuação de cada variável.(...)”
10

 

A aplicação do IDV inicialmente foi regulamentada pelo Comunicado 1 de 2019
11

 e, 

posteriormente, retificada pelo Comunicado 1 de 2020
12

 emitido pela Corregedoria Regional 

do TRT-RJ. Nesses Comunicados resta claro o caráter instrumental do índice como balizador 

de políticas estratégicas com base na avaliação de desempenho das Varas do Trabalho do 

estado. 

A principal alteração implementada pelo segundo comunicado foi a retirada da 

 
10

 Disponível em https://intranet.trt1.jus.br/documents/241175/0/Comunicado+1-2019+IDV/2436c1a9-5e5f- 

52a4-b34d-c9a9803911b2 
11

 Disponível em https://intranet.trt1.jus.br/documents/241175/0/Comunicado+1-2019+IDV/2436c1a9-5e5f- 

52a4-b34d-c9a9803911b2 
12

 Disponível em https://intranet.trt1.jus.br/documents/241175/0/Comunicado+CR+1.2020+-+IDV/c0a77965- 

0eb7-59b2-9891-2c484ab88cb1 

https://intranet.trt1.jus.br/documents/241175/0/Comunicado%2B1-2019%2BIDV/2436c1a9-5e5f-52a4-b34d-c9a9803911b2
https://intranet.trt1.jus.br/documents/241175/0/Comunicado%2B1-2019%2BIDV/2436c1a9-5e5f-52a4-b34d-c9a9803911b2
https://intranet.trt1.jus.br/documents/241175/0/Comunicado%2B1-2019%2BIDV/2436c1a9-5e5f-52a4-b34d-c9a9803911b2
https://intranet.trt1.jus.br/documents/241175/0/Comunicado%2B1-2019%2BIDV/2436c1a9-5e5f-52a4-b34d-c9a9803911b2
https://intranet.trt1.jus.br/documents/241175/0/Comunicado%2BCR%2B1.2020%2B-%2BIDV/c0a77965-0eb7-59b2-9891-2c484ab88cb1
https://intranet.trt1.jus.br/documents/241175/0/Comunicado%2BCR%2B1.2020%2B-%2BIDV/c0a77965-0eb7-59b2-9891-2c484ab88cb1
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apuração da taxa de efetividade das audiências por força do isolamento social imposto pela 

pandemia do COVID-19, a partir de março de 2020, além de ―(...)  aumentar para 1 (um) o 

peso do indicador Congestionamento na fase de Conhecimento, para equalizar os pesos das 

fases, instituído anteriormente; e atualizar as definições dos indicadores, incluindo em anexo 

esclarecimentos mais detalhados sobre suas apurações, tendo em vista as últimas atualizações 

do sistema PJe, bem como as alterações de algumas regras de negócio de itens do e- 

Gestão.(...)‖ (COMUNICADO 1/20) 

A pontuação dos indicadores e forma de cálculo encontra-se expressa no Comunicado 

1 de 2020, que ora transcrevo: 

―Os dados estão organizados em planilha por indicador, por Vara e por mês, sendo que 

cada Vara recebe no mês graduações de 1 a 10 em todos os indicadores, sendo 1 o pior e 10 o 

melhor resultado, como ilustra a Figura 1. Trata-se de um índice comparado que utiliza o 

intervalo, escalonado em 10 faixas, entre o menor e o maior resultado apresentados pelas 146 

Varas do Regional no mês, para apuração da pontuação de cada variável. Cada número é 

pintado da cor equivalente à sua pontuação (1 a 10) no ranking, permitindo ao leitor visualizar 

um dado na perspectiva de sua colocação no Tribunal. 

 
Figura 1: Indicadores. 

 

 
Fonte: Tribunal regional do trabalho da 1ª região (2020) 

 

III. Cálculo 

1- Apura-se um fator por variável, a partir da diferença entre o maior e o menor 

número de seu ranking, dividindo-se o resultado por dez. 

2- Soma-se o fator ao menor ou maior número (correspondente ao melhor 

resultado, conforme a polaridade do indicador), para encontrar o primeiro 

intervalo que equivale à graduação 10. 

3- Soma-se o fator aos próximos intervalos para encontrar as graduações de 9 a 1. 



32 
 

 

 

 
 

4- Quando se observa um número muito distante do primeiro ou do último do 

ranking faz-se uma correção da conta, excluindo esse número distante, visando 

diminuir a distorção. 

5- Cada variável é multiplicada por seu peso, sendo que: referentes à fase de 

conhecimento, 4 indicadores possuem peso 0,5 e 1 indicador possui peso 1,0 

(total: 3,0); referentes à fase de execução, 3 indicadores possuem peso 1,0 

(total: 3,0); referente à fase de liquidação, 1 indicador possui peso 1,0 (total: 

1,0); e abrangendo todas as fases, 2 indicadores possuem peso 1,0 (total: 2,0). 

 
Nessa metodologia de análise é possível que um mesmo resultado corresponda a uma 

cor em determinado mês e a outra no mês seguinte, por exemplo, pois o desempenho de cada 

Vara é comparado às demais no mesmo período, ocorrendo variação dos números e dos 

intervalos a cada mês. Somando-se os pontos de cada Vara, referentes ao desempenho nos 11 

indicadores, multiplicados por seus pesos é possível que a unidade atinja de 9 a 90 pontos em 

seu índice global de desenvolvimento a cada mês, sendo 90 o melhor índice(...)‖. 

Da leitura dos comunicados, não está clara a motivação dos pesos atribuidos aos 

indicadores, o que leva a crer no seu caráter subjetivo. Esse fato impacta consideravelmente 

os resultados, como poderá ser visto a seguir, a partir da aplicação da metodologia proposta 

nessa pesquisa. 
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4 METODOLOGIA 

 
 

Nesta seção, serão abordados os aspectos metodológicos adotados para o 

desenvolvimento da presente pesquisa, juntamente com a especificação do material coletado 

para análise, assim como o tratamento dos dados, utilizando a técnica do TOPSIS 

(Technique for Order of Preference by Similarity to Ideal Solution) com pesos fornecidos pela 

Entropia de Informação. 

 
4.1 Índice de desenvolvimento das varas 

 

 

 
Este estudo pode ser classificado como empírico e quantitativo. Como dito acima, o 

desempenho das varas do TRT é medido pelo índice de desenvolvimento das Varas, que 

segue a divisão descrita anteriormente, onde existem quatro critérios (acervo, celeridade, 

congestionamento, produtividade), sendo que cada um contém subcritérios utilizados para 

obtenção de seu respectivo desempenho. Após obtermos o desempenho de todos os quatro 

critérios, estes são utilizados para composição do desempenho final da vara. 

Nesse trabalho, foi desenvolvida uma metodologia para o cálculo do desempenho de 

cada critério utilizando a técnica do TOPSIS (Technique for Order of Preference by Similarity 

to Ideal Solution) com pesos fornecidos pela Entropia de Informação. Após a obtenção do 

desempenho dos critérios, o TOPSIS e a Entropia de Informação são novamente utilizados, 

desta vez para o cálculo do desempenho final da vara compondo os resultados obtidos para 

cada critério. 

A seguir estão descritas as técnicas de TOPSIS e entropia de informação utilizadas para 

o cálculo dos desempenhos neste estudo. 
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i=1 ij 

ij 

 

 

 

 

4.2 TOPSIS 

 
A Tomada de Decisão Multicritério (MCDM – Multi Criteria Decision Making) é um 

campo de pesquisa focado na avaliação de diferentes alternativas (neste estudo, as diferentes 

varas do TRT) ao considerar múltiplas variáveis (TSAUR et al., 1997; WANG and LEE, 

2009). A técnica utilizada neste estudo é a TOPSIS (Technique for Order of Preference by 

Similarity to Ideal Solution), que consiste em pontuar cada alternativa considerando sua 

distância para as soluções ideais e anti-ideais. Sua ideia vem da premissa que as melhores 

alternativas estarão mais próximas da solução ideal e mais distantes da solução anti-ideal. 

O TOPSIS parte de uma matriz de decisão formada por 𝑚 varas e 𝑛 variáveis, com a 

interseção de cada vara e variável dada como 𝑥ij. Assim, representa-se a matriz de confusão 

como (𝑥 )       . Essa matrix (𝑥 )        deve ser primeiramente normalizada para formar uma 
𝑚𝑥𝑛 𝑚𝑥𝑛 

matriz 𝑅* = (𝑟 )      , onde cada variável 𝑛 é normalizada pela raiz quadrada de sua soma 
𝑚𝑥𝑛 

quadrática, conforme ilustra a equação 1. 
 

 
 

 

𝑟ij = 
𝑥ij⁄√∑𝑚 

𝑥2 , i = 1 … 𝑚; j = 1 … 𝑛 (1) 

 

 

Após a normalização, a matriz de decisão normalizada 𝑅* deve ser ponderada, 

multiplicando os pesos de cada variável pela matriz 𝑅* seguindo a Equação 2.. 

 
𝑟′  = (𝑤j𝑟ij)𝑚𝑥𝑛 i = 1 … 𝑚;  j = 1 … 𝑛 (2) 

onde 𝑤j é o peso atribuído a variável j. Além disso, os pesos 𝑤j respeitam a propriedade 

𝑛 
j=1 𝑤j = 1. 

 

 

Considerando a matriz ponderada, a solução anti-ideal (𝐴𝑛𝑒g ) e a solução ideal (𝐴𝑝𝑜𝑠 ) 

são definidas pelas Eqs. (3) e (4): 

 
 

𝐴𝑛𝑒g = {〈min(𝑤j𝑟ij| i = 1 … 𝑚)| j ∈ 𝐽+〉,  〈max(𝑤j𝑟ij| i = 1 … 𝑚)| j ∈ 𝐽−〉} =  {𝛼𝑛𝑒g j| j = 

1 … 𝑛} (3) 

∑ 
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𝐴𝑝𝑜𝑠 =  {〈𝑚𝑎𝑥(𝑤j𝑟ij|i = 1 … 𝑚|j ∈ 𝐽+〉,  ⟨min(𝑤j𝑟ij|i = 1 … 𝑚|j ∈ 𝐽−⟩}{𝛼𝑝𝑜𝑠 j| j = 1 … 𝑛} 

(4) 

 
 

A solução ideal é composta por todos os melhores valores para cada variável, 

enquanto a solução anti-ideal é formada pelos piores valores para as mesmas variáveis. Nas 

Eqs (xx3) e (xx4), 𝐽+ e 𝐽− representam, respectivamente, o conjunto de variáveis que devem 

ser maximizados para um melhor desempenho da vara e aqueles que devem ser minimizados 

em prol do mesmo objetivo. 

Dadas as melhores e as piores alternativas, a distância Dneg i entre uma dada vara i e a 

solução anti-ideal 𝐴𝑛𝑒g é calculada usando Equação (5): 

 
 

𝐷 =  √∑𝑛 (𝑤 𝑟 − 𝐴 2 i = 1 … 𝑚 (5) 
𝑛𝑒g i j=1 j ij 𝑛𝑒g j) , 

 

Já a distância 𝐷𝑝𝑜𝑠 i entre uma dada vara i e a solução ideal 𝐴𝑝𝑜𝑠 é computada 

observando a Equação (6). 

 
 

𝐷 = √∑𝑛 (𝑤 𝑟 2 − 𝐴 (6) 
𝑝𝑜𝑠 i j=1 j ij 𝑝𝑜𝑠 j) ,   i = 1. . 𝑚 

 

onde 𝐷𝑛𝑒g i e 𝐷𝑝𝑜𝑠 i são as distancias mensuradas no espaço Euclidiano consideradas a 

partir de uma dada vara i para as soluções anti-ideais e ideais geradas pelas variáveis j 

consideradas nesta pesquisa. 

Os pesos de cada variável para composição da matriz ponderada na equação (7) e 

posterior cálculo do desempenho final de cada alternativa são definidos pelos tomadores de 

decisão (FENG & WANG, 2001; HASSAN et al., 2013; WANG et al, 2014a; BILBAO- 

TEROL, et al., 2014; BARROS & WANKE, 2015; CHEN et al., 2014) sendo que existem 

alternativas para tornar esta escolha independente do tomador de decisão, usando modelos 

quantitativos para cálculo destes pesos. Os modelos mais comuns aplicados para calcular os 

pesos dessas variáveis incluem o Método de Entropia (TSAUR, 1997; SINGH and 

BENYOUCEF, 2011), Entropia da Informação (IEW – Information Entropy Weights) 

(ZHANG et al., 2011), Processo hierárquico analítico (AHP - Analytic Hierarchy Process) 

(TSAUR et al., 1997; DAGDEVIREN, YAVUZ, and KILINÇ, 2009; YU et al., 2011), Fuzzy 

AHP (WANG et al., 2009; GUMUS, 2009; SUN, 2010) and Rough AHP (AYDOGAN, 

2011). 
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Nesse sentido, a Entropia da Informação (IEW) pode ser conceituada como uma 

medida de incerteza, que é um conceito probabilístico. Dependendo das características 

entrópicas relevantes, a aleatoriedade e dispersão produzidas por uma variável aleatória 

podem ser determinadas pelo cálculo da entropia de informação para cada variável da análise. 

Quanto maior o valor da entropia da informação, maior a aleatoriedade ou dispersão dentro 

desta variável e, portanto, maior a heterogeneidade produzida na análise desse fenômeno 

desconhecido (NÚNEZ˜ et al., 1996). 

Neste estudo, a entropia da informação é usada para analisar as distribuições das 

variáveis utilizadas para compor o índice de desenvolvimento das varas e sua posterior 

utilização no TOPSIS para ponderação das variáveis. Por meio dessa abordagem, ganha-se 

independência na escolha dos pesos para o TOPSIS, estimando a heterogeneidade inerente de 

uma determinada variável em relação à sua incerteza epistêmica para obtenção de práticas 

gerenciais ótimas. 

 

 
4.3 Entropia da informação 

 

 

A entropia da informação como medida de incerteza é um conceito probabilístico. De 

acordo com as características da entropia, a aleatoriedade e dispersão de uma variável podem 

ser determinadas pelo cálculo de sua entropia de informação. Quanto maior o valor da 

entropia da informação, maior a aleatoriedade ou dispersão desta variável (NUNEZ et al., 

1996). 

Neste artigo, a entropia da informação é usada para analisar a distribuição dos pesos 

das variáveis utilizadas para o cálculo do índice de desenvolvimento das varas. O processo de 

cálculo da entropia da informação envolve uma série de conceitos, com base na consideração 

das seguintes etapas: 

Etapa 1. Assume-se que existem 𝑛 variáveis X1, X2, X3, … , X𝑛 relacionadas a uma 

determinada métrica de desenvolvimento da vara 𝑚, cujos valores compõem a matriz de 

tomada de decisão D como segue: 

 
 

𝐷ij 

𝑑11  𝑑12 …  𝑑1𝑛 

= [ 
𝑑21   𝑑22 …  𝑑2𝑛  ] (7) 
… … … … 

𝑑𝑚1   𝑑𝑚2 … 𝑑𝑚𝑛 
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… … … … 

 
 
 
 
 

 

Etapa 2. Primeiramente, para averiguar o peso de cada variável, é necessário transformar a 

matriz decisória D em matriz decisória R via normalização: 

 

 

𝑅ij 

𝑟11  𝑟12 … 𝑟1𝑛 

= [ 
𝑟21   𝑟22 …  𝑟2𝑛  ] (8)

 

𝑟𝑚1  𝑟𝑚2 … 𝑟𝑚𝑛 

 
 

Nesta matriz, a soma de cada elemento da coluna (variável) é igual a 1; em outras 

palavras, a matriz de tomada de decisão R satisfaz a Eq. (9), que captura o nível de 

confiabilidade da informação com base nos valores observados por cada vara: 

 
𝑚 
i=1 𝑟ij = 1, j = 1,2,3, … , 𝑛 (9) 

 

 

Etapa 3. Os vetores das colunas (𝐴1, 𝐴2, ⋯ , 𝐴𝑛) da matriz de tomada de decisão 

normalizada 𝑅, ou seja, os valores das variáveis (𝑟1j, 𝑟2j, . . . , 𝑟𝑚j), são tratados como uma 

distribuição probabilística de informações com base nas preferências dos respondentes, 

conforme tratado por cada método. Portanto, a entropia de informação 𝐸j da variável Xj é 

definida como demonstra a equação (10). 

 

𝐸ij =   
1 

ln 𝑚 

 

𝑚 
i=1 𝑟ij ln 𝑟ij , j = 1,2,3, … , 𝑛 (10) 

 
 

onde 0 ≤ 𝐸ij ≤ 1, e 1 denota entropia máxima (confiabilidade de informação mínima). 

 

 

3.4 Fluxograma 

 

 

 
Para melhor resumir o procedimento quantitativo na obtenção dos valores de 

desempenho para cada critério e constituir o índice de desempenho geral, é apresentado o 

fluxograma com as etapas de seu cálculo. 

∑ 

∑ 
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. 

Figura 2: Fluxograma das estapas da pesquisa. 
 
 

 

Fonte: A autora. 
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5 ANÁLISE DOS DADOS 

 
Nesta seção será demonstrado como foi realizada a coleta e o tratamento de dados para 

a realização deste estudo. 

 
5.1 Coleta de dados 

 
Os dados analisados nesse estudo foram obtidos na intranet do Tribunal Regional do 

Trabalho da 1ª Região, na página
13

 que aborda especificamente o índice de desenvolvimento 

de Varas e apresenta a sua regulamentação, o painel das Varas e o ranking do IDV, desde a 

sua criação. 

A regulamentação específica do IDV é o Comunicado CR nº 01 de 2020, que em 

síntese, dispõe ser o IDV um índice interno do TRT-RJ, elaborado pela Corregedoria 

Regional, para análise de desempenho das 146 (cento e quarenta e seis) varas do estado, com 

o objetivo de aprimorar a gestão. 

O painel das Varas corresponde a uma página elaborada com a tecnologia do 

Microsoft Power BI, dinâmica, onde o usuário tem acesso aos indicadores do IDV por meio 

de gráficos, como ranking IDV, IDV detalhado, metas nacionais, arrecadação, sentenças 

líquidas, dentre outros. Na mesma página da intranet consta uma planilha em Excel onde está 

o ranking do IDV, que foi o dado utilizado como base para elaboração desse estudo. Para essa 

pesquisa, especificamente, foi utilizado o ranking do IDV de janeiro de 2022. 

O painel das Varas e o IDV são elaborados pela DIMON - Divisão de Monitoramento 

do Tribunal, de acordo com os dados obtidos no sistema do e-gestão, que possui todos os 

números e estatísticas relacionados à tramitação processual no âmbito do Tribunal. 

 

5.2 Tratamento dos dados 

 

 
Como explicitado acima, os dados que compõem o IDV foram obtidos da planilha 

formatada pela DIMON, de acordo com dados obtidos do e-gestão. A partir desses dados é 

montado um ranking mensal dividido em quatro principais indicadores - acervo, celeridade, 

congestionamento e produtividade - subdivididos em doze subindicadores, quais sejam: 

acervo total da Vara, pendência de processos antigos sem solução – conhecimento 

(distribuídos até o ano anterior), pendência de processos em execução, prazo médio - do 

13
 Disponível em: https://intranet.trt1.jus.br/group/guest/indice-de-desenvolvimento-das-varas-idv. Ultimo 

acesso em 13/07/2022, 

https://intranet.trt1.jus.br/group/guest/indice-de-desenvolvimento-das-varas-idv
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ajuizamento até a prolação da sentença (pelos últimos doze meses), prazo médio - do 

ajuizamento até o arquivamento da ação (pelos últimos doze meses), congestionamento na 

fase de conhecimento (pelos últimos doze meses), congestionamento na fase de liquidação 

(pelos últimos doze meses), congestionamento na fase de execução (pelos últimos doze 

meses), taxa de efetividade das audiências (pelos últimos doze meses), taxa de conciliação 

(pelos últimos doze meses),taxa de sentenças líquidas (pelos últimos doze meses) e taxa de 

efetividade da execução (pelos últimos doze meses). 

 
O Quadro 1 ilustra as estatísticas descritivas sobre os dados de cada 

 
Quadro 1: Estatísticas descritivas. 

 

Critério Subcritério Min Max Mé 

dia 

Desvio 

Padrão 

Coeficiente 

de Variação 

Acervo Acervo - Total 156 
5.00 

25919 
778.00 

959 
1.19 

352399. 
54 

36.74 

Pendência de processos antigos 
sem solução 

1.00 14425 
42.00 

534. 
89 

19613.6 
4 

36.67 

Pendência de processos em 
execução 

261. 
00 

87034 
69.00 

322 
1.55 

118331. 
13 

36.73 

Celeridad 

e 

Prazo médio - do ajuizamento 
até a prolação da sentença 

76.3 
7 

15334 
16.04 

568. 
34 

20848.2 
0 

36.68 

Prazo médio - do ajuizamento 
até o arquivamento da ação 

420. 
94 

52246 
53.15 

193 
4.15 

71033.2 
6 

36.73 

Congestio 

namento 

Taxa de Congestionamento na 
fase de conhecimento 

0.17 5402.0 
0 

2.04 82.73 40.65 

Taxa de Congestionamento na 
fase de Liquidação 

0.05 5402.0 
0 

1.95 81.37 41.68 

Taxa de Congestionamento na 
fase de Execução 

0.43 5402.0 
0 

2.53 92.59 36.55 

Produtivi 

dade 

Taxa de efetividade das 
audiências 

0.52 1752.0 
0 

2.49 52.18 20.94 

 Taxa de conciliação 0.17 5402.0 
0 

1.87 80.16 42.80 

Taxa de sentenças líquidas 0.00 5402.0 
0 

1.51 75.82 50.19 

Taxa de efetividade da 
execução 

0.01 5402.0 
0 

2.30 87.63 38.10 

Fonte: A autora. 
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6 RESULTADOS 

 

 

A partir da entropia da informação, os pesos atribuídos aos subcritérios são 

aproximadamente iguais, uma vez que as variáveis possuem incertezas similares, conforme 

pode ser observado no Gráfico 8. 

Gráfico 8: Peso da entropia da informação dos subcritérios. 
 

Fonte: A autora. 

 

 

 

No que tange aos mesoindicadores, como pode ser observado no gráfico a seguir, o 

indicador Acervo possui um desempenho mais concentrado, ou seja, menor variação, entre as 

varas, por isso um há pico grande na distribuição do Acervo. Esse gráfico demonstra um fato 

extremamente relevante, uma vez que muitas das dificuldades atribuídas à gestão das Varas 

do Trabalho piores colocadas no IDV são atribuídas a maior quantidade de acervo, o que de 

acordo com esse gráfico não parece ser uma variável tão relevante nesse ponto. 
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Fonte: A autora. 

Figura 3: Distribuição dos desempenhos de cada critério. 
 

 

 

Quanto ao peso por critérios, o gráfico abaixo corrobora a alegação anterior, no 

sentido de que o acervo é o mesoindicador que possui menor variação entre as Varas, 

portanto, possui um menor peso na composição do índice sugerido. 

Gráfico 9: Pesos por Entropia de Informação dos critérios 
 
 

 
Fonte: A autora. 
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O gráfico subsequente demonstra que o desempenho das varas é aproximadamente 

simétrico, o que indica que a quantidade de varas com alto desempenho é aproximadamente 

igual às varas de baixo desempenho. A maioria das varas está com desepenho perto da média 

de aproximadamente 0.45 (zero vírgula quarenta e cinco). 

Gráfico 10: Distribuição do desempenho geral das varas 
 
 

Fonte: A autora. 

 

Por fim, o Gráfico 11 mostra que o índice ora utilizado é mais pessimista do que o 

IDV atualmente usado pelo TRT-RJ, pois nele o desempenho geral e específico das Varas é 

inferior àquele calculado pelo IDV. Tal fato pode ser bem observado quando analisados a 

produtividade e o total. 

Todavia, ao contrário do que possa parecer, o citado pessimismo do índice utilizado 

nessa pesquisa é uma característica positiva, pois diminui o viés existente no IDV, cujos pesos 

são distribuídos de forma aleatória e subjetiva. 
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Gráfico 11: Comparação da distribuição dos desempenhos com o IDV. 
 

Fonte: A autora. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Depreendo, portanto, quanto ao índice utilizado para análise de desempenho das Varas 

do trabalho do TRT-RJ, haver amplo espaço para aprimoramento, no que tange à objetividade 

dos resultados, com a diminuição dos viéses decorrentes da subjetividade atribuída aos pesos 

dos indicadores. Desse modo, as metodologias sugeridas nesse estudo – TOPSIS e entropia de 

informação – seriam mais adequadas à demonstração da realidade. 

O objetivo é a melhoria contínua dos indicadores, uma vez que esses não são estáticos, 

e o seu adequado uso permite o direcionamento de políticas estratégicas efetivas para 

aprimorar a gestão judicial e, consequentemente, a prestação jurisdicional, recalibrando a 

locação de pessoas, a distribuição de processos internos, o diagnóstico dos gargalos existentes 

e das boas práticas, que devem ser disseminadas. 

Considerando o princípio constitucional da eficiência administrativa e a relevância do 

Poder Judiciário em nosso Estado Democrático de Direito, para garantia de uma sociedade 

livre, justa e solidária, que garanta na melhor medida possível o bem de todos e uma digna 

qualidade de vida, é importante que as ferramentas de gestão utilizadas pela Administração 

Pública sejam constantemente aprimoradas. 

O uso de dados e estatísticas de forma mais condizente com a realidade dos fatos 

permitirá representação mais fidedigna do desempenho das Varas, o que permite a 

identificação das unidades que melhor estão desempenhando sua atividade administrativa e 

pode conduzir à criação de uma agenda de boas práticas a ser divulgada pelo Tribunal e 

reproduzida pelas Varas que não estejam com desempenho suficiente ou adequado. 

Acredita-se que a diminuição da heterogeneirdade administrativa existente nas Varas 

do Trabalho tende a aumentar a isonomia de tratamento às demandas trabalhistas e com isso 

atender em melhor medida o princípio constitucional da igualdade. A pesquisa qualitativa 

realizada com magistrados do Tribunal demonstra que esses se se mostram ávidos para ter 

conhecimento das boas práticas realizadas por seus colegas, o que é uma oportunidade que 

não pode ser desperdiçada pela Administração do TRT-RJ. 

Ademais, como também pôde ser observado através da referida pesquisa qualitativa, 

os juízes reconhecem o impacto da boa gestão na produtividade das Varas e estão dispostos a 

aprender a respeito, para melhor exercer as suas funções, o que demonstra um espaço aberto 

para atuação tanto da Escola Judicial do Tribunal quanto para as Escolas de Administração 

Pública com o objetivo de firmar parcerias e com isso ampliar o conhecimento dos 

magistrados em relação à administração pública em sentido amplo. 
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O aprimoramento do IDV proposto, portanto, nessa pesquisa teria o condão de trazer 

mais correção às estatísticas produzidas e, consquentemente, permitiria o desenvolvimento de 

políticas mais adequadas às reais necessidades das Varas do Trabalho do TRT-RJ. 
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8 CONTRIBUIÇÕES ACADÊMICAS 

 

 
Nesse estudo foi realizado, de forma inédita, a análise da correção do IDV quanto à 

objetividade e confiabilidade das estatísticas produzidas no âmbito do TRT-RJ. 

Compreendeu-se que há espaço para aprimoramento das conclusões do IDV, através do uso 

de metodologia mais adequada. 

A presente pesquisa limitou-se à análise crítica do IDV, sem realizar uma comparação 

mais aprofundada com os demais índices usados no Poder Judiciário, tampouco realizou 

pesquisa qualitativa que pudesse conduzir a melhor compreensão do fenômeno que resulta da 

aplicação do índice. 

Além disso, pesquisas mais detalhadas precisam ser realizadas para melhor 

compreensão da opinião dos magistrados a respeito do índice usado para medição da 

produtividade das Varas. Em pesquisa qualitativa realizada em relação à percepção dos juizes 

do TRT-RJ sobre os temas gestão e IDV, a maioria dos entrevistados respondeu que talvez 

esse índice represente as Varas com melhor gestão, o que precisa ser aprofundado para 

sabermos se há insatisfação em relação à métrica utilizada ou quais seriam as ponderações em 

relação à conexão entre boa gestão e boa classificação no IDV. 

Acreditamos ainda que a opinião dos magistrados e diretores de Vara do Trabalho que 

manuseiam cotidianamente os instrumentos que impactam nos dados e estatísticas que 

influenciam o índice pode colaborar na confecção de um instrumento de medição mais 

adequado às necessidades e objetivos do Poder Judiciário. 

Destaco, deste modo, que esta oportunidade de aprimoramento do IDV do TRT-RJ 

deve ser construída juntamente com os stakeholders, entendendo suas necessidades e 

interesses para que este modelo construído de forma democrática seja mais adequado às 

demandas dos usuários e possa melhor atender toda a sociedade. 

Partindo-se da hipótese de que as melhores unidades judiciárias desenvolvem práticas 

semelhantes e, por este motivo, tem alto índice de desenvolvimento deve buscar-se identificar 

estas práticas para criação de um modelo padronizado, que possa ser reaplicado em todas as 

Varas do Trabalho do Tribunal. Espera-se com esta medida garantir maior transparência, 

previsibilidade e eficiência no TRT-RJ. 

Deve-se reconhecer, contudo, que a criação de uma agenda de padronização de 

processos relativos à gestão judicial precisa contar com a efetiva mobilização dos magistrados 

que para tanto, precisam receber a formação necessária e ser conscientizados a respeito da 
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importância da inovação, com a formação de um denso e profícuo capital social. 

A manutenção de uma mentalidade alheia à inovação e desconectada das mudanças e 

necessidades do mundo moderno inviabilizará toda e qualquer medida que venha a ser criada 

para garantir maior efetividade na prestação jurisdicional, seja ela de ordem legal, econômica 

ou administrativa. 

Com base em todo exposto, destacam-se algumas políticas públicas que podem ser 

desenvolvidas: a) aprimoramento do IDV com base na metodologia proposta nessa pesquisa; 

b) diagnóstico dos gargalos encontrados nas Varas com menor IDV e das melhores práticas 

exercidas pelas Varas com maior IDV; c) disseminação das boas práticas para as demais 

Varas; d) padronização da gestão dos processos judiciais, com base nas práticas realizadas 

pelas Varas mais eficientes; e) fomento à pesquisa na área de administração pública judicial; 

f) exigência de conhecimentos de administração pública para ingresso na carreira da 

magistratura; g) qualificação dos magistrados para o exercício da função de gestão; h) 

formação de líderes dentre os magistrados para propagar inovação, 

As recomendações para estudos futuros incluem pesquisas mais aprofundadas a 

respeito do uso de dados e estatísticas no âmbito do Poder Judiciário, especificamente no 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, para melhor compreensão do seu estado da arte. 

Pesquisas qualitativas, com entrevistas mais elaboradas também precisam ser realizadas para 

trazer mais fidedignidade às conclusões. 
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